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Quem confia nos dicionários (e desconfia do que ali não está) talvez tenha resistências 

em iniciar este diálogo. No sentido muito específico e particular que nos interessa aqui, 

gênero não aparece no Aurélio.1 Masas palavras podem significar muitas coisas. Na 

verdade, elas são fugidias, instáveis, têm múltiplos apelos... 

Admitindo que as palavras têm história, ou melhor, que elas fazem história, o conceito de 

gênero que pretendo enfatizar está ligado diretamente à história do movimento feminista 

contemporâneo. Constituinte desse movimento, ele está implicado linguística e 

politicamente em suas lutas e, para melhor compreender o momento e o significado de 

sua incorporação, é preciso que se recupere um pouco de todo o processo. 

Ações isoladas ou coletivas, dirigidas contra a opressão das mulheres, podem ser 

observadas em muitos e diversos momentos da História e, mais recentemente, algumas 

publicações, filmes etc. vêm se preocupando em reconhecer essas ações. No entanto, 

quando se pretende referir ao feminismo como um movimento social organizado, esse é 

usualmente remetido, no Ocidente, ao século XIX. 

Na virada do século, as manifestações contra a discriminação feminina adquiriram uma 

visibilidade e uma expressividade maior no chamado "sufragismo", ou seja, no movimento 

voltado para estender o direito do voto às mulheres. Com uma amplitude inusitada, 

alastrando-se por vários países ocidentais (ainda que com força e resultados desiguais), o 

sufragismo passou a ser reconhecido, posteriormente, como a "primeira onda" do 

feminismo. Seus objetivos mais imediatos (eventualmente acrescidos de reivindicações 

ligadas à organização da família, oportunidade de estudo ou acesso a determinadas 

profissões) estavam, sem dúvida, ligados ao interesse das mulheres brancas de classe 

média, e o alcance dessas metas (embora circunscrito a alguns países) foi seguido de 

uma certa acomodação no movimento. 

Será no desdobramento da assim denominada "segunda onda" — aquela que se inicia no 

final da década de 1960 — que o feminismo, além das preocupações sociais e políticas, 

irá se voltar para as construções propriamente teóricas. No âmbito do debate que a partir 

de então se trava, entre estudiosas e militantes, de um lado, e seus críticos ou suas 

críticas, de outro, será engendrado e problematizado o conceito de gênero. 



Já se tornou lugar comum referir-se ao ano de 1968 como um marco da rebeldia e da 

contestação. A referência é útil para assinalar, de uma forma muito concreta, a 

manifestação coletiva da insatisfação e do protesto que já vinham sendo gestados há 

algum tempo. França, Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha são  locais especialmente 

notáveis para observarmos intelectuais, estudantes, negros, mulheres, jovens, enfim, 

diferentes grupos que, de muitos modos, expressam sua inconformidade e desencanto 

em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao 

vazio formalismo acadêmico, à discriminação, à segregação e ao silenciamento. 1968 

deve ser compreendido, no entanto, como uma referência a um processo maior, que vinha 

se constituindo e que continuaria se desdobrando em movimentos específicos e em 

eventuais solidariedades. 

É, portanto, nesse contexto de efervescência social e política, de contestação e de 

transformação, que o movimento feminista contemporâneo ressurge, expressando se não 

apenas através de grupos de conscientização, marchas e protestos públicos, mas 

também através de livros, jornais e revistas. Algumas obras hoje clássicas — como, por 

exemplo, Le deuxième sexe, de Simone Beauvoir (1949), The feminine mystíque, de Betty 

Friedman (1963), Sexual politics, de Kate Millett (1969) — marcaram esse novo momento. 

Militantes feministas participantes do mundo acadêmico vão trazer para o interior das 

universidades e escolas questões que as mobilizavam, impregnando e "contaminando" o 

seu fazer intelectual — como estudiosas, docentes, pesquisadoras — com a paixão 

política. Surgem os estudos da mulher. 

 

A MULHER VISÍVEL 

 

Tornar visível aquela que fora ocultada foi o grande objetivo das estudiosas feministas 

desses primeiros tempos. A segregação social e política a que as mulheres foram 

historicamente conduzidas tivera como consequência a sua ampla invisibilidade como 

sujeito — inclusive como sujeito da Ciência. 

É preciso notar que essa invisibilidade, produzida a partir de múltiplos discursos que 

caracterizaram a esfera do privado, o mundo doméstico, como o "verdadeiro" universo da 

mulher, já vinha sendo gradativamente rompida, por algumas mulheres. Sem dúvida, 

desde há muito tempo, as mulheres das classes trabalhadoras e camponesas exerciam 



atividades fora do lar, nas fábricas, nas oficinas e nas lavouras. Gradativamente, essas e 

outras mulheres passaram a ocupar também escritórios, lojas, escolas e hospitais. Suas 

atividades, no entanto, eram quase sempre (como são ainda hoje, em boa parte) 

rigidamente controladas e dirigidas por homens e geralmente representadas como 

secundárias, "de apoio", de assessoria ou auxílio, muitas vezes ligadas à assistência, ao 

cuidado ou à educação. As características dessas ocupações, bem como a ocultação do 

rotineiro trabalho doméstico, passavam agora a ser observadas. Mais ainda, as 

estudiosas feministas iriam também demonstrar e denunciar a ausência feminina nas 

ciências, nas letras, nas artes. 

Assim, os estudos iniciais se constituem, muitas vezes, em descrições das condições de 

vida e de trabalho das mulheres em diferentes instâncias e espaços. Estudos das áreas 

da Antropologia, Sociologia, Educação, Literatura etc. apontam ou comentam as 

desigualdades sociais, políticas, econômicas, jurídicas, denunciando a opressão e 

submetimento feminino. Contam, criticam e, algumas vezes, celebram as "características" 

tidas como femininas. 

Com o objetivo de fazer avançar essas análises e acreditando na potencialidade dos 

empreendimentos coletivos, algumas mulheres vão fundar revistas, promover eventos, 

organizar-se em grupos ou núcleos de estudos... Às vezes transformados em guetos, 

mediante processos nos quais também têm responsabilidade e envolvimento, muitos 

desses grupos acabam por ser excluídos (e por se excluírem) da dinâmica mais ampla do 

mundo acadêmico. Torna-se comum a tendência de deixar que nesses espaços (e apenas 

neles) se tratem das questões relacionadas à mulher. Deste modo, propostas, que iam 

desde a "integração do universo feminino ao conjunto social" até retensões mais 

ambiciosas de "subversão dos paradigmas teóricos vigentes", enfrentam muitas 

dificuldades para se impor. Há uma disposição para que pesquisadoras mulheres se 

ocupem em discutir ou construir uma História, uma Literatura, ou uma Psicologia da 

mulher — de algum modo perturbando pouco a noção de um universo feminino separado. 

Seria, no entanto, um engano deixar de reconhecer a importância destes primeiros 

estudos. Acima de tudo, eles tiveram o mérito de transformar as até então esparsas 

referências às mulheres — as quais eram usualmente apresentadas como a exceção, a 

nota de rodapé, o desvio da regra masculina — em tema central. 

Fizeram mais, ainda: levantaram informações, construíram estatísticas, apontaram 

lacunas em registros oficiais, vieses nos livros escolares, deram voz àquelas que eram 



silenciosas e silenciadas, focalizaram áreas, temas e problemas que não habitavam o 

espaço acadêmico, falaram do cotidiano, da família, da sexualidade, do doméstico, dos 

sentimentos. Fizeram tudo isso, geralmente, com paixão, e esse foi mais um importante 

argumento para que tais estudos fossem vistos com reservas. Eles, decididamente, não 

eram neutros. 

Coloca-se aqui, no meu entender, uma das mais significativas marcas dos Estudos 

Feministas: seu caráter político. Objetividade e neutralidade, distanciamento e isenção, 

que haviam se constituído, convencionalmente, em condições indispensáveis para o fazer 

acadêmico, eram problematizados,  subvertidos, transgredidos. 

Pesquisas passavam a lançar mão, cada vez com mais desembaraço, de lembranças e 

de histórias de vida; de fontes iconográficas, de registros pessoais, de diários, cartas e 

romances. Pesquisadoras escreviam na primeira pessoa. Assumia-se, com ousadia, que 

as questões eram interessadas, que elas tinham origem numa trajetória histórica 

específica que construiu o lugar social das mulheres e que o estudo de tais questões tinha 

(e tem) pretensões de mudança. 

Estudos sobre as vidas femininas — formas de trabalho, corpo, prazer, afetos, 

escolarização, oportunidades de expressão e de manifestação artística, profissional e 

política, modos de inserção na economia e no campo jurídico — aos poucos vão exigir 

mais do que descrições minuciosas e passarão a ensaiar explicações. Se Para algumas 

as teorizações marxistas representarão uma referência fundamental, para outras as 

perspectivas construídas a partir da Psicanálise poderão parecer mais produtivas. Haverá 

também aquelas que afirmarão a impossibilidade de ancorar tais análises em quadros 

teóricos montados sobre uma lógica androcêntrica e que buscarão produzir explicações e 

teorias propriamente feministas, originando o "feminismo radical". 

Em cada uma dessas filiações teóricas usualmente se reconhece um móvel ou causa 

central para a opressão feminina e, em decorrência, se constrói uma argumentação que 

supõe a destruição dessa causa central como o caminho lógico para a emancipação das 

mulheres. 

Essas diferentes perspectivas analíticas, embora fonte de debates e polêmicas, não 

impedem que se observem motivação e interesses comuns entre as estudiosas. Numa 

outra posição, estarão aqueles/as que justificam as desigualdades sociais entre homens e 

mulheres, remetendo-as, geralmente, às características biológicas. O argumento de que 



homens e mulheres são biologicamente distintos e que a relação entre ambos decorre 

dessa distinção, que é complementar e na qual cada um deve desempenhar um papel 

determinado secularmente, acaba por ter o caráter de argumento final, irrecorrível. Seja 

no âmbito do senso comum, seja revestido por uma linguagem "científica", a distinção 

biológica, ou melhor, a distinção sexual, serve para compreender — e justificar — a 

desigualdade social. 

É imperativo, então, contrapor-se a esse tipo de argumentação. É necessário demonstrar 

que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas 

características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre 

elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada 

sociedade e em um dado momento histórico. Para que se compreenda o lugar e as 

relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus 

sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos. O debate vai se 

constituir, então, através de uma nova linguagem, na qual gênero será um conceito 

fundamental. 

 

GÊNERO, SEXO E SEXUALIDADE 

 

E através das feministas anglo-saxãs que gender passa a ser usado como distinto de sex. 

Visando "rejeitar um determinismo biológico implícito no uso de termos como sexo ou 

diferença sexual", elas desejam acentuar, através da linguagem, "o caráter 

fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo" (Scott, 1995, p. 72). O 

conceito serve, assim, como uma ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, uma 

ferramenta política.  

Ao dirigir o foco para o caráter "fundamentalmente social", não há, contudo, a pretensão 

de negar que o gênero se constitui com ou sobre corpos sexuados, ou seja, não é negada 

a biologia, mas enfatizada, deliberadamente, a construção social e histórica produzida 

sobre as características biológicas. Como diz Robert Connell (1995, p. 189), "no gênero, a 

prática social se dirige aos corpos". O conceito pretende se referir ao modo como as 

características sexuais são compreendidas e representadas ou, então, como são "trazidas 

para a prática social e tornadas parte do processo histórico". 



Pretende-se, dessa forma, recolocar o debate no campo do social, pois é nele que se 

constroem e se reproduzem as relações (desiguais) entre os sujeitos. As justificativas 

para as desigualdades precisariam ser buscadas não nas diferenças biológicas (se é que 

mesmo essas podem ser compreendidas fora de sua constituição social), mas sim nos 

arranjos sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade, nas 

formas de representação. 

O conceito passa a ser usado, então, com um forte apelo relacionai — já que é no âmbito 

das relações sociais que se constroem os gêneros. Deste modo, ainda que os estudos 

continuem priorizando as análises sobre as mulheres, eles estarão agora, de forma muito 

mais explícita, referindo-se também aos homens. Busca-se, intencionalmente, 

contextualizar o que se afirma ou se supõe sobre os gêneros, tentando evitar as 

afirmações generalizadas a respeito da "Mulher" ou do "Homem". Na medida em que o 

conceito afirma o caráter social do feminino e do masculino, obriga aquelas/es que o 

empregam a levar em consideração as distintas sociedades e os distintos momentos 

históricos de que estão tratando. Afasta-se (ou se tem a intenção de afastar) proposições 

essencialistas sobre os gêneros; a ótica está dirigida para um processo, para uma 

construção, e não para algo que exista a priori. O conceito passa a exigir que se pense de 

modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens 

são diversos. Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as 

sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se 

considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem. 

O que ocorre é, então, uma importante transformação nos Estudos Feministas — 

transformação essa que não se faz sem intensas discussões e polêmicas. Vale notar que, 

implicado linguística e politicamente no debate anglo-saxão, o termo não poderia ser 

simplesmente transposto para outros contextos sem que sofresse, também nesses novos 

espaços, um processo de disputa, de ressignificação e de apropriação. Assim, no Brasil, 

será já no final dos anos 80 que, a princípio timidamente, depois mais amplamente, 

feministas passarão a utilizar o termo "gênero". 

A característica fundamentalmente social e relacional do conceito não deve, no entanto, 

levar a pensá-lo como se referindo à construção de papéis masculinos e femininos. 

Papéis seriam, basicamente, padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece 

para seus membros e que definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de 

se relacionar ou de se portar... Através do aprendizado de papéis, cada um/a deveria 



conhecer o que é considerado adequado (e inadequado) para um homem ou para uma 

mulher numa determinada sociedade, e responder a essas expectativas. Ainda que 

utilizada por muitos/as, essa concepção pode se mostrar redutora ou simplista. Discutir a 

aprendizagem de papéis masculinos e femininos parece remeter a análise para os 

indivíduos e para as relações interpessoais. As desigualdades entre os sujeitos tenderiam 

a ser consideradas no âmbito das interações face a face. Ficariam sem exame não 

apenas as múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades, 

como também as complexas redes de poder que (através das instituições, dos discursos, 

dos códigos, das práticas e dos símbolos...) constituem hierarquias entre os gêneros. 

A pretensão é, então, entender o gênero como constituinte da identidade dos sujeitos. E 

aqui nos vemos frente a outro conceito complexo, que pode ser formulado a partir de 

diferentes perspectivas: o conceito de identidade. Numa aproximação às formulações 

mais críticas dos Estudos Feministas e dos Estudos Culturais, compreendemos os 

sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que 

não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias. Assim, o 

sentido de pertencimento a diferentes grupos — étnicos, sexuais, de classe, de gênero, 

etc. — constitui o sujeito e pode levá-lo a se perceber como se fosse "empurrado em 

diferentes direções", como diz Stuart Hall (1992, p.4). Ao afirmar que o gênero institui a 

identidade do sujeito (assim como a etnia, a classe, ou a nacionalidade, por exemplo) 

pretende-se referir, portanto, a algo que transcende o mero desempenho de papéis, a 

idéia é perceber o gênero fazendo parte do sujeito, constituindo-o. O sujeito é brasileiro, 

negro, homem, etc. Nessa perspectiva admite-se que as diferentes instituições e práticas 

sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes dos gêneros. Estas 

práticas e instituições "fabricam" os sujeitos. Busca-se compreender que a justiça, a 

igreja, as práticas educativas ou de governo, a política, etc. São atravessadas pelos 

gêneros: essas instâncias, práticas ou espaços sociais são "generificados" — produzem-

se, ou "engendram-se", a partir das relações de gênero (mas não apenas a partir dessas 

relações, e sim, também, das relações de classe, étnicas, etc.). 

É importante que notemos que grande parte dos discursos sobre gênero de algum modo 

incluem ou englobam as questões de sexualidade (Mac An Ghaill, 1996). Antes de 

avançarmos, no entanto, talvez seja importante tentar estabelecer algumas distinções 

entre gênero e sexualidade, ou entre identidades de gênero e identidades sexuais. É 

verdade que, ao fazer isso, corremos o risco de cair numa esquematização, já que na 

prática social tais dimensões são, usualmente, articuladas e confundidas. 



Apenas mais recentemente alguns estudiosos e estudiosas estão buscando um 

refinamento nas análises, acentuando algumas distinções que podem ser importantes. Ao 

longo de seus estudos, Jeffrey Weeks (1993, p. 6) afirma inúmeras vezes que "a 

sexualidade tem tanto a ver com as palavras, as imagens, o ritual e a fantasia como com 

o corpo". Compartilhando da posição de muitos outros estudiosos e estudiosas, ele fala 

da impossibilidade de se "compreender a sexualidade observando apenas seus 

componentes 'naturais'(...), esses ganham sentido através de processos inconscientes e 

formas culturais" (p. 21).3 Se Foucault foi capaz de traçar uma História da Sexualidade 

(1988), isso aconteceu pelo fato de compreendê-la como uma "invenção social", ou seja, 

por entender que ela se constitui a partir de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos 

que regulam, que normalizam, que instauram saberes, que produzem "verdades". 

Observamos que os sujeitos podem exercer sua sexualidade de diferentes formas, eles 

podem "viver seus desejos e prazeres corporais" de muitos modos (Weeks, apud 

Britzman, 1996). Suas identidades sexuais se constituiriam, pois, através das formas 

como vivem sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de 

ambos os sexos ou sem parceiros/as. Por outro lado, os sujeitos também se identificam, 

social e historicamente, como masculinos ou femininos e assim constroem suas 

identidades de gênero. Ora, é evidente que essas identidades (sexuais e de gênero) 

estão profundamente inter-relacionadas; nossa linguagem e nossas práticas muito 

frequentemente as confundem, tornando difícil pensá-las distintivamente. No entanto, elas 

não são a mesma coisa. Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, 

homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, 

ou índios, ricos ou pobres etc). O que importa aqui considerar é que — tanto na dinâmica 

do gênero como na dinâmica da sexualidade — as identidades são sempre construídas, 

elas não são dadas ou acabadas num determinado momento. Não é possível fixar um 

momento — seja esse o nascimento, a adolescência, ou a maturidade — que possa ser 

tomado como aquele em que a identidade sexual e/ou a identidade de gênero seja 

"assentada" ou estabelecida. As identidades estão sempre se constituindo, elas são 

instáveis e, portanto, passíveis de transformação. 

Deborah Britzman (1996, p. 74) afirma:  

Nenhuma identidade sexual — mesmo a mais normativa — é automática, 
autêntica, facilmente assumida; nenhuma identidade sexual existe sem 
negociação ou construção. Não existe, de um lado, uma identidade heterossexual 
lá fora, pronta, acabada, esperando para ser assumida e, de outro, uma identidade 
homossexual instável, que deve se virar sozinha. Em vez disso, toda identidade 
sexual é um constructo instável, mutável e volátil, uma relação social contraditória 



e não (grifos da autora). 

É possível pensar as identidades de gênero de modo semelhante: elas também estão 

continuamente se construindo e se transformando. Em suas relações sociais, 

atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e práticas, os sujeitos 

vão se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e desarranjando seus 

lugares sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo. Essas 

construções e esses arranjos são sempre transitórios, transformando-se não apenas ao 

longo do tempo, historicamente, como também transformando-se na articulação com as 

histórias pessoais, as identidades sexuais, étnicas, de raça, de classe ... 

Mais uma observação a ser feita: algumas estudiosas e estudiosos (como Judith Butler) 

vêm sugerindo que usualmente pensamos e trabalhamos sobre gênero "numa matriz 

heterossexual". Contudo, Butler (apud 

Mac An Ghaill, 1996, p. 198) diz que  

...é crucial manter uma conexão não-causal e não redutiva entre gênero e 
sexualidade. Exatamente devido ao fato de a homofobia operar muitas vezes 
através da atribuição aos homossexuais de um gênero defeituoso, de um gênero 
falho ou mesmo abjeto, é que se chama os homens gay de "femininos" ou se 
chama as mulheres lésbicas de "masculinas". 

A homofobia, o medo voltado contra os/as homossexuais, pode se expressar ainda numa 

espécie de "terror em relação à perda do gênero", ou seja, no terror de não ser mais 

considerado como um homem ou uma mulher "reais"ou "autênticos/as". Por tudo isso, 

Judith afirma que é "crucial manter um aparato teórico que leve em consideração o modo 

como a sexualidade é regulada através do policiamento e da censura do gênero". 

 

Desconstruindo e pluralizando os gêneros 

 

Ainda que gênero, enquanto categoria analítica, passe a ser utilizado, com maior ou 

menor propriedade e ajustamento, no contexto de vários paradigmas teóricos, uma parte 

significativa das formulações produzidas pelas/os feministas atuais estabelece 

articulações entre essa conceptualização e algumas teorizações pós-estruturalistas.Na 

verdade, seria difícil supor que movimentos contemporâneos (no caso, o feminismo e o 

pós-estruturalismo, ambos se constituindo em meio à efervescência intelectual do final 



dos anos 60) deixassem de produzir efeitos mútuos e fossem capazes de se manter 

isolados. 

Expressando-se de formas diversas, por vezes aparentemente independentes, feministas 

e pós-estruturalistas compartilham das críticas aos sistemas explicativos globais da 

sociedade; apontam limitações ou incompletudes nas formas de organização e de 

compreensão do social abraçadas pelas esquerdas; problematizam os modos 

convencionais de produção e divulgação do que é admitido como ciência; questionam a 

concepção de um poder central e unificado regendo o todo social, etc. 

As produções dos/as pensadores/as pós-estruturalistas e feministas terão, pois, pontos de 

contato, mesmo que sejam também evidentes algumas zonas de discordância ou atrito. 

Acentua-se e amplia-se, assim, o debate entre as/os estudiosas/os feministas, na medida 

em que a apropriação de insights ou conceitos pós- estruturalistas é assumida por 

algumas/alguns e rejeitada por outras/outros.  

Entre as estudiosas mais conhecidas nesse campo está Joan Scott, historiadora norte-

americana que escreve, em 1986, um artigo instigante: Gender: a useful category of 

historical analysis. Traduzido e divulgado no Brasil, o texto passa a ser utilizado 

amplamente por aquelas/es interessadas/os nas relações de gênero. No entanto, as 

implicações teóricas da abordagem de Scott talvez tenham sido, muitas vezes, 

observadas um tanto superficialmente, já que seu estudo serve de suporte a trabalhos 

marcados pelas mais diversas perspectivas (Louro, 1995a). Ela não esconde, entretanto, 

que toma de empréstimo alguns conceitos pós-estruturalistas, em especial elaborados por 

Michel Foucault e Jacques Derrida. Não nega, também, que, para uma historiadora social 

feminista, aproximar-se e apropriar-se de teorizações feitas no campo da Filosofia e da 

Teoria Literária foi difícil. Por tudo isso é possível compreender que as ideias que ela 

propõe tenham sido férteis e, ao mesmo tempo, perturbadoras.  

Um ponto importante em sua argumentação é a ideia de que é preciso desconstruir o 

"caráter permanente da oposição binária" masculino-feminino. Em outras palavras: Joan 

Scott observa que é constante nas análises e na compreensão das sociedades um 

pensamento dicotômico e polarizado sobre os gêneros; usualmente se concebem homem 

e mulher como polos opostos que se relacionam dentro de uma lógica invariável de 

dominação-submissão. Para ela seria indispensável implodir essa lógica. 

Scott não está sozinha nessas observações, outras estudiosas e estudiosos também 



apontam as limitações implícitas nessa rígida visão polarizada. A base de algumas dessas 

argumentações pode ser encontrada em Jacques Derrida. Lembra esse filósofo que o 

pensamento moderno foi e é marcado pelas dicotomias (presença/ausência, 

teoria/prática, ciência/ideologia etc). No "jogo das dicotomias" os dois pólos diferem e se 

opõem e, aparentemente, cada um é uno e idêntico a si mesmo. A dicotomia marca, 

também, a superioridade do primeiro elemento. Aprendemos a pensar e a nos pensar 

dentro dessa lógica e abandoná-la não pode ser tarefa simples. A proposição de 

desconstrução das dicotomias — problematizando a constituição de cada polo, 

demonstrando que cada um na verdade supõe e contém o outro, evidenciando que cada 

polo não é uno, mas plural, mostrando que cada polo é, internamente, fraturado e dividido 

— pode se constituir numa estratégia subversiva e fértil para o pensamento. 

Desconstruir a polaridade rígida dos gêneros, então, significaria problematizar tanto a 

oposição entre eles quanto a unidade interna de cada um. Implicaria observar que o polo 

masculino contém o feminino (de modo desviado, postergado, reprimido) e vice-versa; 

implicaria também perceber que cada um desses polos é internamente fragmentado e 

dividido (afinal não existe a mulher, mas várias e diferentes mulheres que não são 

idênticas entre si, que podem ou não ser solidárias, cúmplices ou opositoras). 

Por outro lado, essa eterna oposição binária usualmente nos faz equiparar, pela mesma 

lógica, outros pares de conceitos, como "produção-reprodução", "público-privado", "razão-

sentimento", etc. Tais pares correspondem, é possível imediatamente perceber, ao 

masculino e ao feminino, e evidenciam a prioridade do primeiro elemento, do qual o outro 

se deriva, conforme supõe o pensamento dicotômico. Ora, é fácil concluir que essa lógica 

é problemática para a perspectiva feminista, já que ela nos "amarra" numa posição que é, 

aparentemente, consequente e inexorável. Uma lógica que parece apontar para um lugar 

"natural" e fixo para cada gênero. 

A desconstrução trabalha contra essa lógica, faz perceber que a oposição é construída e 

não inerente e fixa. A desconstrução sugere que se busquem os processos e as 

condições que estabeleceram os termos da polaridade. Supõe que se historicize a 

polaridade e a hierarquia nela implícita.  

Teresa de Lauretis (1986, p. 12), uma importante estudiosa feminista, lembra que o 

próprio "significado  da diferença sexual" é colocado em termos de oposição ("natureza ou 

cultura, biologia ou socialização"), o que é um modo de compreensão que está muito 

próximo da conhecida expressão "anatomia-destino". Há pouco avanço, segundo Teresa, 



em se dizer que a diferença sexual é cultural; o problema que permanece é o de conceber 

as diferenças (sejam elas consideradas culturais, sociais, subjetivas) "em relação ao 

homem — sendo ele a medida, o padrão, a referência de todo discurso legitimado". 

A lógica dicotômica carrega essa ideia. Em consequência, essa lógica supõe que a 

relação masculino-feminino constitui uma oposição entre um polo dominante e outro 

dominado — e essa seria a única e permanente forma de relação entre os dois 

elementos. O processo desconstrutivo permite perturbar essa idéia de relação de via 

única e observar que o poder se exerce em várias direções. O exercício do poder pode, 

na verdade, fraturar e dividir internamente cada termo da oposição. Os sujeitos que 

constituem a dicotomia não são, de fato, apenas homens e mulheres, mas homens e 

mulheres de várias classes, raças, religiões, idades, etc. e suas solidariedades e 

antagonismos podem provocar os arranjos mais diversos, perturbando a noção simplista e 

reduzida de "homem dominante versus mulher dominada". Por outro lado, não custa 

reafirmar que os grupos dominados são, muitas vezes, capazes de fazer dos espaços e 

das instâncias de opressão, lugares de resistência e de exercício de poder. 

Uma das consequências mais significativas da desconstrução dessa oposição binária 

reside na possibilidade que abre para que se compreendam e incluam as diferentes 

formas de masculinidade e feminilidade que se constituem socialmente. A concepção dos 

gêneros como se produzindo dentro de uma lógica dicotômica implica um polo que se 

contrapõe a outro (portanto uma ideia singular de masculinidade e de feminilidade), e isso 

supõe ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se "enquadram" em uma dessas 

formas. Romper a dicotomia poderá abalar o enraizado caráter heterossexual que estaria, 

na visão de muitos/as, presente no conceito "gênero". Na verdade, penso que o conceito 

só poderá manter sua utilidade teórica na medida em que incorporar esses 

questionamentos. Mulheres e homens, que vivem feminilidades e masculinidades de 

formas diversas das hegemônicas e que, portanto, muitas vezes não são 

representados/as ou reconhecidos/as como "verdadeiras/verdadeiros" mulheres e 

homens, fazem críticas a esta estrita e estreita concepção binária. 

Vale notar que as críticas a tal concepção são também feitas por outras feministas que 

percebem o conceito como extremamente marcado por sua origem acadêmica, branca, 

de classe média. Sendo assim, a menos que se desconstrua a polarização dos gêneros e 

se problematize a identidade no interior de cada polo, se deixará de contemplar os 

interesses, as experiências e os questionamentos de muitas mulheres, como os das 



mulheres não-brancas e as lésbicas (bem como se deixarão de fora as diferentes formas 

de masculinidade).  

 

 

 


